PAGE  
1
[image: image1.jpg]


       


 REGIMENTO INTERNO DO

EDIFÍCIO QUEOPS EXECUTIVE'S CENTER
CAPÍTULO I – PRÍNCIPIOS REGULADORES

Art. 1º
O presente Regimento Interno, tem com princípio regulador máximo, a convivência mansa e pacífica de todos os condôminos, com objetivos comuns, iguais e necessários, entre os quais, a busca da proteção e segurança entre outros, envolvendo diretamente a contribuição de todos para a consecução dos objetivos comuns, que assim forem almejados.

Art. 2º
Havendo conflitos de interesses entre condôminos, em áreas comuns e áreas privativas, sagrar-se-á como base de convivência no que tange a vida condominial, o interesse coletivo frente ao interesse individual.

Art. 3º
Os conflitos condominiais deverão ser solucionados com base no entendimento entre os envolvidos (inclusive a administração do condomínio) e na busca de uma solução pacífica, com estrito respeito as normais fixadas.
CAPÍTULO II – FINALIDADE DO EDIFÍCIO 

Art. 4º
O Edifício Quéops Executive´s Center destina-se exclusivamente para fins comerciais, sendo proibido usar as salas, lojas ou qualquer unidade, no todo ou em parte, para moradia, pensões, república de estudantes, casa de massagem para outra finalidade e, ainda, para ensaio de música vocal ou instrumental, bem como para outros fins semelhantes aos mencionados e os constantes da Convenção do Condomínio.

CAPÍTULO III – DO ACESSO E SEGURANÇA 

Art. 5º
As portas e demais acessos ao edifício serão mantidos fechados com porta eletrônica ou chaves a partir das 18:30hs até às 07:00hs, ficando proibido, dentro deste horário, o acesso a pessoas desconhecidas quando não autorizada pelo condômino interessado e responsável pelo mesmo, ficando também proibido o acesso de vendedores de porta em porta, pedintes, ambulantes etc, salvo que autorizados expressamente pela administração e no interesse do condomínio.

Art. 6º
Os fornecedores, prestadores de serviços, empregados, etc, só poderão permanecer nas áreas comuns do edifício o tempo necessário ao desempenho de suas funções. 

Art. 7º
Os funcionários ficam autorizados a exigir a identificação de pessoas estranhas ao edifício, devendo anotar em Livro apropriado os dados necessários à identificação e destino de visitantes, prestadores de serviços etc, sempre que for necessário, com o objetivo de zelar pela segurança do edifício.

CAPÍTULO IV – DA GUARDA E MANUSEIO 

Art. 8º
Não poderão ser guardados ou depositados produtos explosivos e/ou  inflamáveis em qualquer dependência do edifício, bem como ter ou usar instalações ou materiais suscetíveis de prejudicar a segurança do edifício, a saúde e a tranqüilidade de seus ocupantes.

Art. 9º
Fica também proibido a armazenagem, mesmo em caráter provisório ou temporário, de qualquer material, quer mobiliário, equipamento, objeto, sacola, lixo entre outros, nas escadas do edifício, no acesso entre os corredores de cada andar e as escadas, nas áreas de circulação, garagem, salvo disposição específica aprovada em assembléia, e que respeite às normas legais, e que não coloque em risco a segurança, e não venha a comprometer a circulação. 

Art. 10º
É proibido estender ou secar roupas, toalhas, tapetes etc, nas janelas ou outro lugar visível do exterior, sendo igualmente proibida a execução de quaisquer serviços comerciais em áreas comuns.

Art. 11º
É proibido colocar vasos, enfeites ou qualquer outro objeto sobre as paredes externas do prédio, parapeito, soleiras etc, que possam comprometer a segurança, ou ainda que possa cair.

Art. 12º
As janelas e outras aberturas devem ser limpas de modo a evitar que a água escorra sobre as aberturas das unidades abaixo.

Art. 13º
É expressamente proibida a colocação ou instalação nas janelas e nas paredes externas do prédio, de objetos que possam prejudicar a iluminação e ventilação das salas vizinhas, ou qualquer artefato que não esteja no projeto original, ou em projeto de engenharia novo, a ser previamente apresentado e aprovado por 2/3 dos condôminos em Assembléia, e que venha a alterar a fachada do edifício.

Art. 14º
Para manter a limpeza, ordem e higiene das partes comuns do Condomínio, é proibido cuspir, lançar papéis, cinzas, pontas de cigarro ou quaisquer detritos pelas janelas, corredores e demais áreas do edifício, ficando proibido lançar no banheiro, qualquer tipo de produto ou objeto que possa comprometer as instalações hidro-sanitárias.

Art. 15º
O lixo das salas e lojas, deverão ser acondicionados em sacos plásticos, impedindo o vazamento, e que não coloque em risco o seu manuseio pelos funcionários, deverá ser depositado no local devido, dentro da  lixeira, que fica no acesso ao portão da garagem, e os lixos de mão (papel, ponta de cigarro, chiclete, panfletos, etc) de condôminos, visitantes e funcionários devem ser postos nas lixeiras e caixas de coleta disponíveis, para este fim, nos corredores e recepção. 

Art. 16º
O vidro quebrado que for lançado no lixo, deverá ser colocado em situação tal que não coloque em risco a integridade física dos demais condôminos, funcionários, lixeiros etc.
Art. 17º Deverão ser observadas pelos condôminos todas as orientações sobre produtos para a reciclagem.

Art. 18º
As dependências localizadas na garagem, serão de uso exclusivo da administração do edifício, ficando proibido armazenar naquele local, qualquer material que produza odor, entre eles lixo etc, e todos os demais materiais já descritos no artigo 8º, deste regimento. 

Art. 19º
A não utilização por qualquer condômino do seu espaço que lhe for de direito, não importará em renúncia ao seu direito, podendo utilizar a qualquer tempo, não constituindo aos condôminos que a utilizaram , qualquer direito ou preferência sobre a área dos outros condôminos.

Art. 20º
O entulho proveniente das obras, que for colocado em área útil como garagem etc, deverá ser retirado do prédio pelos responsáveis, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, caso não cause transtorno a nenhum outro condômino, ou no prazo imediato, caso venha importunar qualquer condôminos, sob pena da retirada por ordem do Síndico, com ônus para o proprietário, além do pagamento de multa.
Art. 21º
As entradas, áreas de passagem, escadas, elevadores, portaria, locais de acesso à garagem, e outras dependências comuns deverão permanecer livres de quaisquer objetos e/ou veículo; aqueles objetos e/ou veículos e aqueles que forem encontrados nesses locais, mesmo que momentaneamente, salvo autorização expressa da Administração, serão removidos e somente devolvidos ao legítimo proprietário após pagar as despesas decorrentes de sua remoção.

CAPÍTULO V – DOS ANIMAIS E CUIDADOS

Art. 22º
É proibido o ingresso e manter animais domésticos nas áreas de uso comum do Edifício, nas salas e lojas do edifício, salvo em casos de necessidade por deficiência visual.   

CAPÍTULO VI – DO HORÁRIO DE SILÊNCIO 

Art. 23º
Das 22:00 horas de um dia até às 08:00 horas do dia seguinte, cumpre aos Condôminos guardar silêncio, evitando a produção de ruídos, sons ou odores que possam perturbar o sossego e o bem estar dos demais ocupantes e vizinhos.

Art. 24º
No horário previsto no artigo anterior, o uso de aparelhos de som e instrumentos congêneres, deverá ser feito de forma moderada, evitando perturbações aos demais condôminos, observadas as disposições contidas na legislação vigente.

Art. 25º
Qualquer tipo de reforma, construção, montagem, desmontagem, ou ainda outra atividade congênere que venha a produzir ruído, SOMENTE poderá ser executada no edifício no horário das 18:30 horas até as 22:00 horas, de segunda-feira até sexta-feira e das 12:00 horas até às 18:00 horas, nos Sábados, Domingos e Feriados.

Art. 26º
Qualquer pessoa prejudicada poderá reclamar diretamente ao condômino infrator, com seus funcionários ou prestadores de serviço, aos funcionários do edifício e a administração do edifício o cumprimento desta norma, devendo o infrator ser punido.

Art. 27º
Fica proibido a utilização de qualquer dependência do edifício para ensaio de banda de música ou qualquer atividade similar, quer seja em caráter provisório ou definitivo.

CAPÍTULO VII – DO CIGARRO

Art. 28º
Fica terminantemente proibido a utilização dos corredores como área de fumantes em atividade, bem como a antecâmara e as escadarias do edifício propriamente dita e também a recepção do prédio (hall de entrada), quer seja para fumar ou manter aceso cigarro de qualquer tipo ou marca, cigarrilha, charutos, cachimbo, ou qualquer outro meio que venha a produzir fumaça.” 
Art. 29º
Aos fumantes fica proibido o acesso ao elevador fumando ou conduzindo aceso, cigarro, charuto, e assemelhados descritos no artigo anterior, sendo passível de multa, independentemente de qualquer aviso ou notificação anterior.”
Art. 30º
É vedado a qualquer condômino jogar pela janela ou sacada, ponta de cigarro, que além de poder produzir um acidente, venha sujar a área externa do edifício.
CAPÍTULO VIII – DA FACHADA DO EDIFÍCIO

Art. 31º
Fica proibido mudar a forma e fachada do prédio, colocar adesivos de propaganda ou anúncios nos vidros externos, decorar as paredes e esquadrias externas ou pintá-las em cores ou tonalidades diferentes das usadas no edifício, quer seja em efeito útil, voluptuária ou mesmo necessária, devendo ser atendido o que determina a parte final do artigo 13 deste regimento.

Art. 32º
Quando da venda de uma unidade (sala, loja ou garagem) fica proibida a afixação pelo proprietário daquela unidade, empresa imobiliária, corretor, ou qualquer pessoa que estiver comercializando o imóvel, a utilização de qualquer anúncio, placa, aviso, letreiros de qualquer espécie, faixa, comunicado, a ser colocado na porta da unidade, pelo lado exterior da janela (vidros) ou em qualquer parte do edifício.

Art. 33º
O mesmo disposto no artigo anterior, fica proibido também, a fixação pelo lado interior e exterior da janela (vidros), de manifestações eleitorais, independentemente de partido ou candidato, torcida em campeonatos esportivos, independentemente da modalidade esportiva ou ainda dimensão.

CAPÍTULO IX – DAS REFORMAS NO EDIFÍCIO 

Art. 34º
Qualquer modificação a ser feita em cada unidade, além de serem observadas as leis municipais, deverá ser comunicada, por escrito, ao Síndico ou aos Conselheiros.

Art. 35º
O proprietário da unidade em reforma, seus funcionários ou prestadores de serviços, deverão observar os horários para a realização das obras que importem em ruído, bem como para remoção de entulho previsto no Capítulo IV. Para o ingresso no edifício de material de construção, deverão ser observadas as mesmas regras para a mudança.       

CAPÍTULO X – DAS MUDANÇAS 

Art. 36º
As mudanças para dentro e para fora do edifício, somente serão permitidas no período das 18:30 às 22:00 horas de segunda-feira até sexta-feira e das 12:30 às 18:00 horas, aos Sábados, Domingos e Feriados, ficando vedado qualquer mudança ou transporte de materiais fora dos horários acima, e devem ser avisadas com uma antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis ao zelador, ou na falta deste, a administração do edifício, para que providencie as adequações necessárias para tal, podendo inclusive impedir o acesso de qualquer mudança fora do horário estabelecido.

Art. 37º
No caso de danos causados por mudança de locatário ou proprietário da unidade, o proprietário responderá perante o Condomínio, devendo indenizar os prejuízos causados.

Art. 38º
O locatário ou proprietário da sala ou loja que estiver se mudando, é responsável por todo e qualquer dano ocasionado a terceiros e ao edifício, tais como: 

  a) rachaduras, quebras ou manchas nas paredes, elevador, muros, portas, pintura, etc...


b) a danificação ou quebra total ou parcial de qualquer peça, móveis, utensílios, acessórios, máquinas, lustres, arandelas, vidros, lâmpadas, passadeiras, ferros, plantas, canos etc.
Art. 39º
Em qualquer dos estragos citados no artigo anterior, o funcionário comunicará imediatamente aos responsáveis pela mudança, avisando ao Síndico para que seja providenciado o ressarcimento dos prejuízos.

Art. 40º
Não será permitido o transporte de carga que possa afetar o funcionamento do elevador, por peso excessivo, sem prévia autorização, por escrito da empresa responsável pela manutenção do mesmo.

Art. 41º
Quando o transporte tiver que ser feito pelas fachadas, áreas de ventilação ou escadarias internas será rigorosamente observado o disposto no artigo 38, estendendo os danos a qualquer unidade por onde transitarem as mudanças (batidas nas paredes, vidros, portais, etc.)

Art. 42º
Antes de iniciado o serviço, o síndico dará ciência ao encarregado da mudança, das disposições deste Regimento e informações básicas, o qual deverá assinar um termo de responsabilidade sobre os danos que possa ocasionar.

Art. 43º
O síndico ou pessoa autorizada, antes do início da mudança acompanhará o responsável por todas as áreas pelas quais deverá transitar a mudança, para o levantamento do estado de conservação e, ao final, o funcionário cumprirá o mesmo ritual para a baixa ou não do termo de responsabilidade.

Art. 44º
O Edifício não assume qualquer responsabilidade resultante de danos, acidentes ou roubos que possam ocorrer durante a mudança.

Art. 45º
Os demais proprietários ou locatários que tenham sofrido qualquer dano ou prejuízo ocasionado por mudanças deverão apresentar de imediato suas reclamações ao encarregado, solicitando-o constatar o prejuízo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

Art. 46º
Na hipótese de não ser solicitada autorização antes do início da mudança, presume-se que todas às instalações do edifício onde passou a mudança, se encontravam em perfeitas condições.

Art. 47º
Ao término do horário da mudança, sem que tenha sido concluído o serviço, deverá a mudança ser concluída no turno seguinte, no horário legal.  

Art. 48º
Independentemente do sentido que esteja sendo realizada a mudança, se ingressando no edifício ou saindo do edifício, todas as disposições deste capítulo serão aplicáveis no que for cabível.

Art. 49º
As multas aplicadas por infração do horário de mudança, e os danos causados ao edifício serão sempre de responsabilidade do proprietário, e será cobrada juntamente com a taxa de condomínio ou separadamente conforme o caso. 

CAPÍTULO XI – DOS LOCATÁRIOS E OUTROS

Art. 50º
Nos contratos de locação das salas ou lojas deverá constar à obrigação dos locatários, seus dependentes, empregados, visitantes etc, de respeitarem o presente Regimento Interno, sob pena de despejo e demais penalidades.

Art. 51º
O proprietário é que responde diretamente por todos os débitos oriundos de sua unidade.


Art. 52º
Nenhum locatário ou cessionário a qual título de uma unidade habitacional, não poderá alegar a ignorância deste instrumento, para se eximir do seu cumprimento.

Art. 53º
O locatário ou qualquer pessoa que estiver ocupando o imóvel, e venha a desrespeitar as normas condominiais existente para este edifício, inclusive quanto a pagamento, será considerado condômino anti-social, punível na forma da legislação em vigor, ensejando pedido de desocupação  de todos os usuários daquela unidade.

CAPÍTULO XII – DAS CONTRIBUIÇÕES CONDOMINIAIS 

Art. 54º
O condômino é obrigado a contribuir para com o edifício com a sua quota-condominial de responsabilidade, não podendo alegar o não recebimento de bloquetos de cobrança, ou qualquer outro motivo para deixar de efetuar o seu pagamento.

Art. 55º
O dia para pagamento da taxa condominial, é o 5º (quinto) dia do mês seguinte, subseqüente ao vencido, em virtude das obrigações legais do condomínio, como por exemplo, funcionários, água, luz, etc.

Art. 56º
O consumo de água e energia do edifício, será cobrado de cada unidade, conforme a fração ideal do terreno que a ela couber ou em partes iguais, devendo este ser convencionado em Assembléia Extraordinária, convocada para tal fim.

Art. 57º
O condômino que não pagar sua contribuição no prazo estipulado fica sujeito a juros moratórios de 3% (três por cento) ao mês a contar da data do vencimento,independente de citação  judicial e multa de até 20% (vinte por cento) conforme convenção coletiva sobre o débito vencido, que será atualizado pela correção monetária desde o vencimento até o pagamento pela variação da INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, inclusive "pró-rata", inclusive o pagamento de multa conforme a convenção coletiva. Se a cobrança for judicial, o condômino responderá pelas custas, honorários e despesas do processo, e inclusive todas as despesas que causar ao condomínio em virtude da sua inadimplência, que serão lançados diretamente na sua taxa de condomínio. 

Art. 58º
Decorridos 3 (três) meses em débito com as taxas condominiais deverá a administração do condomínio, na pessoa do síndico ou quem estiver no comando, ingressar com a competente ação judicial, para compelir o devedor a arcar com o pagamento das suas taxas. 

Art. 59º
O condômino da unidade que estiver inadimplente com as taxas condominiais não poderá votar em assembléia, e nem ser votado, para qual cargo seja, não podendo participar da administração do condomínio, quer de forma direta ou indireta. 

Art. 60º
Estando em curso da gestão do síndico, ocorrendo à inadimplência deste, caso não seja isento, fica vedado a isenção de taxa, juros, multa, correção monetária, no que diz respeito ao débito da sua unidade, sendo passível inclusive de destituição, após um período 3 (três) taxas em débito.

CAPÍTULO XIII – DAS UNIDADES AUTÔNOMAS 

(SALAS, LOJAS  E GARAGEM)

Art. 61º
Os proprietários e locatários não poderão utilizar os funcionários do Edifício, em seu horário de trabalho, para fins particulares, a não ser em caso de urgência ou perigo. Uma vez comprovada esta prática, o funcionário poderá ser demitido e o proprietário ou locatário será advertido.

Art. 62º
Deverão os proprietários, locatários, empregados, ocupantes ou visitantes, que causarem danos ou prejuízos materiais ao edifício, responder pela ação ou omissão havida, cabendo-lhes indenizar os danos, uma vez verificada a sua responsabilidade.

Art. 63º
Fica expressamente proibido a utilização de fogões a gás ou elétrico, ou a condução ao interior do edifício de botijão de gás (independentemente do tamanho), sob pena de multa administrativa a ser cobrada juntamente com a taxa condominial.

Art. 64º
Os defeitos dentro das unidades (vazamentos e infiltrações de água, antena coletiva ou internet, interfone, etc.) que prejudiquem ou aumentem as despesas do edifício ou de outro Condômino, serão de responsabilidade dos proprietários da unidade e deverão ser reparados imediatamente e as despesas correrão por conta do proprietário causador, devidamente atestado por empresa competente ou de engenharia, através de laudo técnico.

Art. 65º
Caso o defeito descrito no artigo anterior, comprovadamente, não seja do proprietário da unidade e sim, vício de construção, cabe ao proprietário o direito de regresso contra quem entender de direito.

Art. 66º
Os Boxes de garagens existente no interior Edifício destina-se exclusivamente à guarda constante de veículos, motos, reboque licenciado, sempre pertencente ao proprietário da unidade.

Art. 67º
Cada Condômino usará somente o Box da garagem que lhe foi atribuída em escritura pública, não podendo invadir os espaços pertencentes a outros ou áreas destinadas a manobras de veículos, inclusive não criando qualquer tipo de transtorno para a movimentação.

Art. 68º
O direito de uso dos boxes não pode ser objeto de venda, cessão ou de empréstimo, a qualquer título, a pessoas estranhas ao Edifício. Somente na falta de interessado após o período comprovado de 6 (seis) meses de anúncio divulgando o interesse de locar ou vender a outro condômino do mesmo edifício, e não havendo interessado, poderá o proprietário locar ou vender o seu Box de garagem para pessoa estranha ao edifício, desde que o locatário ou comprador, conheça e obedeça a normas  do edifício e não venha a colocar em risco a segurança do edifício.  

Art. 69º
É expressamente proibido a utilização da garagem para fazer reparos, a não ser em casos de emergência em que o carro não possa deslocar-se. 

Art. 70º
É proibida a lavação de carros na garagem,  experimentação de buzinas, rádios e motores e batimentos ruidosos de portas, bem como a colocação de armários para guarda de objetos pessoais.

Art. 71º
Não é permitida a guarda dentro do Box de veículos que, pelo seu tamanho, impeça o livre acesso de outros veículos.

Art. 72º
Os veículos de parentes ou amigos dos proprietários ou locatários, em visita prolongada, poderão permanecer no Box relativo a unidade, desde que tenham sido levados ao conhecimento do funcionário em serviço, o que deverá ser anotado no livro próprio, à disposição na portaria.

Art. 73º
Os usuários da garagem deverão manter limpos os respectivos boxes, facilitando a manutenção por parte dos responsáveis da limpeza, ficando proibida a guarda de qualquer objeto ou entulho.

Art. 74º O Edifício não se responsabilizará pelo roubo ou sinistros que possam ocorrer dentro do carro ou ao próprio carro ou ainda de qualquer outro veículo ou objeto deixado à mercê do acaso.

Art. 75º
Cada Box de garagem é para uso de apenas um veículo, independentemente do seu tamanho, havendo a tolerância para a utilização deste Box por duas motocicletas ou dois carro e uma motocicleta, desde que não crie transtorno aos seus vizinhos. 
Art. 76º
Na garagem será dada preferência a quem estiver saindo, desde que o outro veículo que estiver ingressando ainda não tenha iniciado o trajeto a sua garagem.

Art. 77º
Sob nenhum pretexto, poderá o condômino alterar a destinação da sua garagem, cercar com grades, colocar paredes de alvenaria, colocar armário e manter naquele local, qualquer objeto, entulho ou vasilhame, sob pena de se constituir infração ás normas condominiais.

Art. 78º
O edifício não possui garagens para visitantes, portanto deverão ser utilizadas preferencialmente por proprietários ou locatários.

            Parágrafo único- A vaga existente na frente do edifício destina-se a carga e descarga.

Art. 79º
O condomínio não se responsabiliza por danos ou furto ao veículo do visitante, ficando a responsabilidade ao encargo do morador da unidade onde estiver visitando, devendo, se assim o quiser, contratar seguro específico.
CAPÍTULO XIV – DOS FUNCIONÁRIOS E DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 80º
O funcionário designado fica autorizado a tomar todas as providências cabíveis, dentro de suas atribuições, quando tiver que resolver qualquer assunto, não fugindo ao regulamento, fazendo anotação em livro próprio e comunicando o Síndico em caso de fato urgente. 

Art. 81º
Qualquer reclamação, pedido de providencias, críticas e/ou sugestões, que forem recebidas pelos funcionários deverão ser encaminhadas, ao síndico, com a identificação do condômino, número da sala ou loja e data da ocorrência, se for o caso, sendo preferencialmente efetuada por escrito.

Art. 82º
Para que possa ser observado o rigoroso cumprimento deste Regimento, da Convenção e da Lei de Condomínios ou, ainda, para efeitos de ordem administrativa quando as circunstâncias o exigirem, como também para a verificação de vazamento de  água e outros, os proprietários e locatários permitirão o acesso em suas unidades autônomas, do Síndico ou a quem ele designar.

Art. 83º
Todos os pagamentos de salário ou benefícios devidos pelo condomínio (salvo norma legal em sentido contrário), serão efetuados diretamente em conta indicada pelo funcionário junto à banco oficial, em virtude da segurança para pagamento pelo condomínio e segurança no recebimento pelo funcionário.

Art. 84º
O condomínio contará com funcionários suficientes para manter a ordem, segurança e limpeza, salvo em condições especiais e de acordo com deliberação em Assembléia especifica para o caso.

Art. 85º Se constitui em obrigações do zelador, salvo disposição expressa em contrário: 

I    – Distribuir à faxineira os serviços do dia, providenciando a entrega do material e equipamentos necessários ao serviço, procedendo à fiscalização dos trabalhos e auxiliando quando necessário;

II  – Verificar se o sistema de iluminação dos corredores está desligado. Verificar a iluminação externa ou outras;

III – Verificar o funcionamento do elevador. No caso de algum defeito ou irregularidade, avisar imediatamente a empresa de conservação para as providências necessárias; 

IV  – Substituir as lâmpadas queimadas;

 V  – Providenciar a distribuição da correspondência na caixa especifica ou diretamente nas salas e lojas, imediatamente a seguir à entrega pelo correio;

VI  – Não abandonar o Edifício sob nenhum pretexto, para atender assuntos que não se relacionem com o mesmo. No caso de necessidade absoluta, deixar sempre alguém na portaria, evitando que esta fique abandonada, informando ao seu substituto temporário para onde vai e quanto tempo ficará ausente, inclusive comunicando ao síndico ou quem o estiver substituindo; 

VII – Fazer os pequenos reparos e consertos que estiverem ao seu alcance;

VIII–Atender a todos os Condôminos e visitantes com urbanidade e respeito, delicadeza e imparcialidade. Todos são equivalentes em seus direitos e todos merecem o mesmo tratamento;

IX  – Levar imediatamente ao conhecimento da Administração, qualquer falha por parte dos demais funcionários do Edifício, fazendo um relato junto aos fatos ocorridos. 

X   – É atribuição do zelador manter a ordem e disciplina dos funcionários subalternos;

XI – Deverá zelar para que no interior do Edifício, seja observados a mais rigorosa moralidade, decência e respeito. 

Parágrafo Único: O simples exercício de alguma das atividades por pessoa diversa do zelador, não lhe assegura a perceber remuneração como se zelador fosse. 

Art. 86º
 Se constitui em obrigações do porteiro noturno, salvo disposição expressa em contrário:

I - Fazer cumprir no seu turno todas as obrigações compatíveis com o seu turno e local de trabalho, e que estiver a cargo do zelador;

II - Manter um fichário com a identificação de todas os Condôminos, contendo o número da sala e da (s) respectiva(s) vaga(s) de garagem;

III - Pedir sempre a autorização aos Condôminos para poder dar acesso a qualquer pessoa estranha ao Edifício, independente do grau de parentesco, nível de amizade ;

IV - Impedir o acesso de pessoas estranhas ao Edifício ou que não tenham permissão dos Condôminos, somente no caso de suspeita de qualquer ato ou indisciplina da mesma;

V - Orientar, quando necessário, todos os usuários que estacionem seus carros corretamente dentro da demarcação, de modo a facilitar as manobras de todos;

VI - Comunicar ao Síndico qualquer irregularidade;

VII - Manter e dar guarda aos livros de sugestões e reclamações, proibindo que os mesmos sejam retirados do local por pessoas estranhas ao Edifício;

VIII – Atender qualquer determinação que for passada pelo síndico.
Art. 87º
 Se constitui em obrigações de funcionário(a) da limpeza, salvo disposição expressa em contrário:

I – Cuidar da limpeza de corredores, escadarias, antecâmara,  garagem, área externa do edifício, dependências internas, como salão de reuniões, sala da administração, depósito, limpeza interna da cabine do elevador.

II – Realizar as tarefas do zelador e que forem compatíveis com a sua função. 

III – Atender qualquer determinação que for passada pelo síndico.

Art. 88º
 Se constitui em obrigações de funcionário(a) enquadrado como serviços gerais, salvo disposição expressa em contrário:

I – Atender qualquer determinação que for passada pelo síndico;

II – Na falta de zelador, exercer as partes da atividade urgente destinadas a este.

III – Auxiliar o(a) funcionário(a) da limpeza em todas as atividades diárias, ou na falta deste funcionário, assumir as atividades como se suas fossem;

IV - Realizar as tarefas do zelador e que forem compatíveis com a sua função. 

CAPÍTULO XV – DO SALÃO DE REUNIÃO 

Art. 89º
 Somente aos Condôminos é permitida a requisição do salão de reunião para promoção de atividades profissionais, desde que estejam em dia com o pagamento das taxas condominiais.

Art. 90º
 É expressamente proibido o uso do salão de reunião para atividades político-partidárias, festas, brincadeiras, e jogos considerados proibidos pela legislação vigente, bem como ensaios artísticos e de cunho musical.

Art. 91º É reservado o salão de reunião  para encontros ou comemorações profissionais, palestras, treinamento profissional e reunião de Condôminos para realização de assembléias;

Art. 92º A cessão do salão de reunião está condicionada à prévia assinatura por  parte do requisitante, de um termo de responsabilidade, no qual ficará expressamente consignado haver recebido as referidas dependências em perfeitas condições assumindo integralmente o ônus por quaisquer danos que venham a causar.

Parágrafo Único: O valor da taxa para a utilização do salão de reunião é fixado em 25% (vinte e cinco por cento) do valor do salário mínimo vigente na data da reserva, considerando que a limpeza também ficará por conta e responsabilidade do usuário, podendo este valor da taxa e outros assemelhados, serem alterados por decisão em assembléia com pauta específica e conforme a necessidade.”

Art. 93º Para a cessão do salão de reunião será obedecida a ordem cronológica dos pedidos.

Art. 94º
 A utilização seguida por dois dias, ou por dois finais de semana do salão de reunião só se dará, quando não houver nenhum outro requisitante.

Art. 95º Ao término da utilização do salão de reunião, o Condômino, em conjunto com um funcionário, efetuará conferência das peças que compõe o salão e vistoria das áreas utilizadas. 

Art. 96º A avaliação dos prejuízos causados ao Condomínio no interior do salão de reunião, para efeito de ressarcimento por parte do requisitante, será feita através da coleta de preços junto a empresas habilitadas para execução dos serviços de reparo, ou reposição das instalações danificadas, cabendo recurso a Assembléia Geral Extraordinária, desde que já efetuado o pagamento do valor.

Art. 97º Após a desocupação do salão de reunião, o Condômino deverá entregar as chaves para o funcionário.

Art. 98º A cobrança do valor será efetuada juntamente com taxa condominial, sendo que após o vencimento da taxa condominial não se der o pagamento e quitação, o condômino e a unidade envolvida perdem o direito da utilização do salão de reunião até o cumprimento das obrigações.

Art. 99º A chave do salão de reunião ficará em poder do zelador, devendo ser apanhada com antecedência para a realização do evento.

Art. 100º O condômino usuário deverá também cuidar para que não haja aglomerações de pessoas na frente do prédio durante o período de utilização do salão de reunião.

Art. 101º  O requisitante assumirá, para todos os efeitos legais, a responsabilidade pela manutenção do respeito e das boas normas de conduta e convivência social no decorrer das atividades, comprometendo-se, na medida do possível, a reprimir abusos e excessos e a afastar pessoas cuja presença seja considerada inconveniente.

Art. 102º O salão de reunião não poderá ser requisitado por um Condômino para ser utilizado por uma pessoa estranha ao Edifício.

Art. 103º  O Condômino que requisitar o salão de reunião, deverá permanecer nesse ambiente até o final de sua ocupação.

Art. 104º  Todas as atividades deverão ser moderadas, respeitando a Lei do Silêncio estabelecida pelo Código de Conduta do Município e determinações contidas na Convenção Condominial e nesse Regimento Interno.

Art. 105º As atividades  realizadas no salão de reunião, para os finais de semana, serão toleráveis até às 22:00 horas, do mesmo dia, com tolerância de até 01 (uma) hora, desde que não perturbe o sossego dos Condôminos e vizinhos.

Art. 106º  É terminantemente proibido modificar qualquer instalação elétrica ou hidráulica, mesmo que temporariamente, sem a devida autorização do Síndico, incluindo até as mudanças ou troca de lâmpadas.

Art. 107º  Cabe ao Síndico ou ao Conselho Consultivo a interrupção e finalização das atividades que estiverem infringindo as normas estabelecidas neste Regimento, na Convenção ou em Lei que trate do assunto.

Art. 108º  O requisitante deverá, sempre que possível, entregar na portaria uma lista completa de convidados de fora do Condomínio para as reuniões, para um melhor controle de entrada e saída de visitantes.

Art. 109º  O uso do salão de reunião será utilizado de forma moderada e sem ruídos excessivos, e de forma que não coloque em risco a paz condominial.

Art. 110º  Eventuais conflitos deverá ser resolvido entre os Condôminos, desde que não ocorra infração a qualquer norma condominial, e em caso positivo o Edifício será acionado por uma das partes envolvidas, primeiramente para restabelecer a ordem e a paz e tentar equacionar o problema ocorrido, aplicando as determinações condominiais. 

CAPÍTULO XVII – DA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO 

Art. 111º Considerando na média, os valores das tarifas mais utilizadas pela administração do Edifício, e desde que ofereça a mesma qualidade de serviço, será sempre utilizado para depósito das taxas condominiais um banco de caráter público (Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, etc...) em face de um banco privado.

Parágrafo Único: A troca de serviço bancário (banco) não poderá ser inferior a um ano, salvo deliberação em contrário, e de forma unânime, entre o síndico e os conselheiros.

Art. 112º Para que se dê a troca de banco público para um banco privado, haverá a necessidade de descrição pormenorizada dos problemas encontrados, demonstrando as vantagens a serem auferidas a curto e médio prazo, sob pena de tal mudança não ser aceita pelos Conselheiros.

CAPÍTULO XVIII – DAS ÁREAS PRIVATIVAS E SEUS PADRÕES 

Art. 113º Nenhum condômino, independentemente da sua condição, poderá alterar a sua área privativa e qualquer área comum que desvirtue o projeto original, que venha a colocar em risco a segurança da coletividade, ou ainda efetuar mudança de padrões estéticos externos,  devendo ser observada a harmonia necessária entre todos os padrões das demais unidades do edifício, ou em novo projeto de engenharia, a ser previamente apresentado e aprovado por 2/3 dos condôminos em Assembléia, e/ou que venha alterar a fachada do edifício.

Art. 114º A utilização de sistema de refrigeração de ar (Aparelho de Ar Condicionado) poderá ser utilizado segundo o interesse do proprietário ou locatário da unidade, sempre obedecendo às normas de segurança quanto à fixação física do equipamento na parede, a ligação da energia elétrica e também ao duto de escoamento de água, onde houver, e ainda, dentro dos padrões técnicos aceitáveis de funcionamento e ruídos.

CAPÍTULO XIX – DO REGISTRO DE INADIMPLENTES 

Art. 115º Quando uma unidade habitacional estiver com a sua taxa de condomínio em atraso por um período igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, deverá a administração do condomínio providenciar a negativação do condômino proprietário da unidade, independentemente de quem esteja utilizando a unidade, após verificação da certidão de propriedade junto ao registro de imóveis, perante o Serviço de Proteção ao Crédito – SPC, e demais serviços afins, arcando o condômino inadimplente com todos os ônus e custos desta prática, até o efetivo pagamento.
Art. 116º A locação do imóvel a terceiro, a negociação da unidade habitacional através de contrato particular de compra e venda (“contrato de gaveta”), desde que não esteja devidamente registrado na matrícula do imóvel na data da obtenção da certidão do Registro Imobiliário, não impede a administração do condomínio em tomar todas as atitudes em face do proprietário da unidade condominial.

Art. 117º Havendo dúvida sobre o procedimento a ser adotado, o síndico deverá submeter à decisão a assembléia de condomínio, que de forma soberana deverá deliberar sobre as providências a serem tomadas.

CAPÍTULO XX – DA COMUNICAÇÃO DA COMPRA E VENDA 

DE UNIDADE  DO EDÍFICIO

Art. 118º Quando da negociação de unidade comercial e/ou garagem, o condômino vendedor/locador ficará obrigado, a comunicação da negociação de venda ou locação, devendo o comunicante informar o nome completo, endereço, CPF ou CNPJ do novo proprietário ou locatário, telefone, empresa imobiliária através da qual fez a negociação ou locação (se houver), para que fique isento das obrigações perante o condomínio, ou o respectivo contrato de locação.

Art. 119º O novo proprietário ao ingressar na unidade comercial, não se isenta de cumprir as obrigações do presente Regimento Interno, sob a alegação de desconhecimento, respondendo por todas as infrações ao mesmo, da mesma forma que os demais Condôminos.
Art. 120º O Condômino recém chegado deverá  preencher a ficha de cadastro, para todos os efeitos, especificando a unidade comercial, a garagem que utiliza, veículo(s) que possui e demais informações cadastrais solicitadas pela administração do condomínio.

CAPÍTULO XXI – DAS UNIDADES COMERCIAIS LOCADAS 

Art. 121º O condômino proprietário obriga-se diretamente a dar conhecimento ao seu locatário ou a empresa responsável pela locação, da Convenção de Condomínio e do Regimento Interno, para que o locatário venha a ter conhecimento e venha a cumprir todas as normas e diretrizes aqui especificadas.

Art. 122º O desconhecimento das normas condominiais não isenta o condômino locatário da aplicação de nenhuma das penalidades aqui especificadas, ou lhe concederá qualquer forma de atenuante ou isenção.

Art. 123º Todas as infrações cometidas pelo inquilino serão de responsabilidade do  proprietário, cabendo ao mesmo o direito de regresso se assim o entender.

Art. 124º O locador da unidade deverá assumir a obrigação diretamente ou indiretamente via empresa administradora do imóvel, de verificar a pontualidade dos pagamentos das taxas condominiais, e também de informar a data de ingresso e data de saída do mobiliário de inquilino.

Art. 125º A locação exclusiva de Box de garagem seguirá o que diz o Cap. XIII deste regimento interno.

CAPÍTULO XXII – DA ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIO 

Art. 126º O síndico ou a administração de condomínio deverá contar necessariamente com uma empresa administradora de condomínio ou contador, para que faça a parte de departamento pessoal (emissão de recibos, folha de pagamento, rescisão do contrato de trabalho de funcionário, etc), emissão de bloquetos para pagamento bancário, apresentação de balancetes, pagamento de débito do condomínio, e todas as demais atividades correlatas.

Art. 127º A administração do condomínio deverá zelar pelo cumprimento contratual, mas deve tomar todas as providências necessárias de forma imediata, inclusive com a rescisão de contrato, quando por culpa exclusiva da administradora, não seja prestado serviço de boa qualidade, como por exemplo, o não fornecimento de balancetes em até 30 (trinta) dias subseqüente após o encerramento do mês, ou por seu ato de ação ou omissão, deixe incidir multa por atraso de pagamento ou deficiência de prática contábil.

Art. 128º A mudança de serviço de administradora ou contador deverá ser sempre aprovada pelo síndico e conselheiros, devendo ser informada a mudança de administradora aos condôminos por meio de comunicação interna. 

CAPÍTULO XXIII – DO CONDÔMINO ANTI-SOCIAL 

Art. 129º Considera-se para todos os efeitos deste regimento interno, como sendo condômino anti-social, todo e qualquer proprietário ou visitante, independentemente da sua condição (proprietário, dependente, locatário, etc...), que não atenda as normas da Convenção de Edifício e o do presente Regimento Interno, bem como traga transtornos para os demais condôminos, ou repetidamente para um isoladamente, tudo devidamente comprovado, bem como não aceite as determinações da administração do Edifício, na busca da segurança e do sossego coletivo.

Art. 130º Além de todas as atividades possíveis legalmente, previstas em lei e aceitas pelos nossos Tribunais, ao condômino assim declarado anti-social, ficará suspenso do exercício de votar e ser votado em assembléia, bem como a utilização de salão de reunião e perdendo o direito de voz ativa em assembléia em qualquer matéria.

Art. 131º Todas as infrações aplicadas ao condômino anti-social, sendo esse reconhecido como tal em assembléia geral de condôminos, serão cobradas em dobro.
CAPÍTULO XXIV – DO TRAVAMENTO DE 

PORTAS / PORTÕES E ELEVADORES 

Art. 132º É dever de cada condômino, em prol da segurança de todos a manutenção de portas e portões, sempre fechados, evitando assim o acesso de desconhecidos ao interior do edifício.

Art. 133º É proibido o travamento da porta do elevador em qualquer andar, sob qualquer pretexto, exceto quanto for à hipótese de mudança, dentro do horário permitido e com a comunicação prévia da administração do Edifício, já com as adaptações necessárias para o transporte do mobiliário.
CAPÍTULO XXV – DAS PENALIDADES 

Art. 134º Qualquer condômino que infringir o presente Regimento será passível de:

I - advertência verbal;

II - advertência por escrito;


III - aplicação de multa de 30% (trinta por cento) do valor do salário-mínimo vigente, dobrando na reincidência.

§ 1º Todas as multas são de caráter penitencial e seus pagamentos não livram o infrator da obrigação de dar cumprimento ao que tiver transgredido, dentro de um prazo a ser estabelecido, bem como de ressarcir os prejuízos que houver causado.

§ 2º Os valores arrecadados com as multas aplicadas, reverterão em benefício exclusivo do Condomínio.

§ 3º Considera-se reincidência para efetivo de aplicação de multa pecuniária o não atendimento da determinação condominial no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da aplicação da penalidade anterior.

§ 4º Sendo necessário, poderá o síndico ou quem estiver na administração, aplicar a pena de advertência verbal, passando para a advertência por escrito, e por fim a aplicação de multa, de acordo com o critério da razoabilidade e da necessidade, para que seja restabelecida a ordem e a paz no edifício. A alteração na ordem de aplicação das multas ou a supressão de alguma penalidade em detrimento de outra, não invalida a aplicação de penalidade.

§ 5º Eventual recurso contra a aplicação de qualquer penalidade deverá ser efetuado a assembléia geral, que sendo na hipótese de multa deverá ser recolhida antecipadamente, sob pena de não ser apreciado o pedido do recurso. Fica proibido o recurso de condômino inadimplente com a taxa de condomínio, quer tenha recolhido a pena pecuniária ou não.

§ 6º O recurso deverá ser apresentado unicamente até a assembléia geral imediatamente seguinte à aplicação da penalidade, o que uma vez não apresentado, a punição é considerada aceita para todos os fins, não sendo mais possível a sua reversão.

CAPÍTULO XXVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 135º São obrigados cumprir todos os Condôminos e empregados do Edifício, o presente Regimento, levando ao conhecimento do Síndico ou do Conselho Consultivo qualquer transgressão ao mesmo.

Art. 136º O Conselho Consultivo e o Síndico deverão reunir-se pelo menos uma vez a cada seis meses para analisar, discutir e decidir qualquer problema e sugestões a eles apresentados, colocando em seguida, em edital, qualquer resolução tomada.

Art. 137º O objeto principal deste Regimento é assegurar a tranqüilidade no uso e preservação do patrimônio do Edifício.

Art. 138º Nenhum Condômino poderá invocar desconhecimento de qualquer item deste Regimento, que será considerado perfeitamente conhecido por todos aqueles que usufruem o Edifício Quéops Executive´s Center.

Art. 139º Para o fiel cumprimento deste artigo, cada proprietário ou locatário receberá uma cópia deste Regimento, sendo a entrega protocolada em livro próprio. 

Art. 140º A rede de segurança para proteção, por quem desejar, deverá ser colocada internamente nas janelas e sacadas, de forma padronizada (de cor branca), devendo o condômino consultar previamente o Síndico.

Art. 141º Ao presente Regimento Interno estão sujeitos todos os ocupantes do Edifício, obrigando todos os condôminos, sub-rogados e sucessores a título universal e singular, e somente poderá ser modificado pelo voto de 2/3 dos Condôminos, em Assembléia Geral convocada especialmente para tal finalidade.

Art. 142º O Síndico deverá encaminhar mensalmente a todos os condôminos, cópia do balancete sintético, juntamente com a fatura de cobrança das taxas condominiais.

Art. 143º Nas Assembléias será exigido o Livro ou Lista de Presença.

Art. 144º Fica proibido o transporte de bicicletas pelo elevador.

Art. 145º Após utilizar qualquer utensílio ou equipamento de propriedade do Edifício, o Condômino deverá devolvê-lo o mais breve possível.

Art. 146º É proibida a prática de folguedos infantis ou de qualquer natureza no hall de entrada, escadarias, corredores, garagens ou em qualquer outra área comum do edifício não específica.

Art. 147º A alteração no quadro de funcionários (admissão, demissão, férias, etc.) deverá ser comunicado pelo síndico aos condôminos através de comunicado interno, bem como deverá ser informado qualquer fato relevante para os condôminos.”

Art. 148º É proibido a colocação de adesivos, faixas, quadros, propaganda eleitoral, etc., nos vidros externos das salas e lojas, nos corredores, hall de entrada e paredes externas do edifício.

Art 149º A pintura das portas externas das salas seguirá obrigatoriamente o padrão na cor:  Bege claro- cód.11307P marca Renner, sendo todas esmalte sintético fosco.

Art 150º A colocação de placa indicadora nas portas externas poderá conter: Logomarca da empresa, nome da empresa ou do Condômino, endereço, telefone, e-mail e atividade da empresa.

Art 151º A placa indicadora referida no artigo 150, deverá ser de acrílico ou similar, não podendo exceder as dimensões  de: 40cm de largura x 30 cm de altura.

Art. 152º O sistema de alarme deverá ser armado ou desarmado em caso de sua ruptura e acionado novamente, obrigatoriamente: nos finais de semana, feriados ou quando não tiver funcionário presente.

Art. 153º O presente Regimento Interno reger-se-á pelas disposições da Lei n.º 4.591 de 16.12.64 e alterações posteriores, bem como pela Lei 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 (novo Código Civil), não podendo conflitar com a Convenção do Edifício, do qual é complemento e a seu estrito cumprimento, e demais decisões assembleares que não venham a entrar em conflito com nenhuma das normas acima, e também o que ficar aqui definido, e obrigam todos os ocupantes, sejam proprietários, locatários, dependentes, funcionários e visitantes.

Art. 154º O presente Regimento Interno do Edifício Quéops Executive´s Center foi aprovado em Assembléia regularmente constituída, com o quorum exigido em Lei, no dia 09 de setembro de 2004.

São José, 09 de setembro de 2004.
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